
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Sobre a falta de condições nos edifícios do Tribunal São João Novo e do DIAP do
Porto

Destinatário:Ministra da Justiça

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

As condições de trabalho dos trabalhadores da Justiça há muito que vêm preocupando o
PCP, tendo reflexo em intervenções e propostas apresentadas em sucessivas legislaturas.

Entre outras matérias, a degradação das instalações tem merecido reiteradas denúncias,
intervenções e propostas de resolução que sucessivos governos vão recusando, adiando
dessa forma a solução de problemas que condicionam objetivamente as condições de
trabalho e as condições de acesso à Justiça.

No distrito do Porto, estes problemas são visíveis em vários tribunais e ganharam projeção
pública com a denúncia de que, na semana passada, o DIAP do Porto foi obrigado a adiar
diligências processuais devido a faltas de electricidade, água e internet, assim como com a
divulgação pública de fotos e vídeos que documentam a água da chuva a cair no interior
do Tribunal de São João Novo.

A reabilitação geral desse edifício está prevista plano de atividades do Instituto de Gestão
Financeira e Equipamentos da Justiça para 2025, mas continua por concretizar a cerca de
dois meses do final do ano.

O PCP considera que estas situações são inaceitáveis, afetando objetivamente as
condições de trabalho e o acesso à Justiça.

 

Assim, ao abrigo da alínea d) do Art.º 156.º da Constituição da República Portuguesa e nos termos e
para os efeitos do Art.º 229.º do Regimento da Assembleia da República, o Grupo Parlamentar do
PCP solicita ao Governo, por intermédio da Ministra da Justiça, os seguintes esclarecimentos:

1 - Conhece o Governo as situações relatadas?

2 - Que medidas tomou ou pensa tomar no imediato para garantir condições mínimas aos
trabalhadores e a quem acede aos Tribunais referidos?

X



3 - Em que outros tribunais choveu no interior durante esta semana? E que medidas
tomará para impedir que isso se repita?

4 - Que medidas tomou ou pensa tomar para uma resposta de fundo ao problema das
infraestruturas e equipamentos da Justiça?

 

Palácio de São Bento, 23 de Outubro de 2025

Deputado(a)s

ALFREDO MAIA(PCP)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.


		2025-10-23T19:41:01+0100


	ReferenciaRequerimento: 
	DataAssinaturaMesa: 
	ReferenciaPergunta: 


